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  EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2020-REGISTRO DE PREÇOS 

1. PRÊAMBULO 
1.1O Município de Belterra-PA, torna público, através e sua pregoeira Municipal, nomeada através da Decreto n°093/2019, para 
o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, JULGAMENTO MENOR 
PREÇO POR ITEM, tendo por finalidade o REGISTRO DE PREÇOS, para a contratação dos itens especificado no Anexo I 
deste Edital, nos termos da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, e do Decreto Federal Nº 3.555/00, consubstanciando com o 
Decreto n.º 7.892/2013 com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, , consubstanciando 
os art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
2. OBTENÇÃO DO EDITAL 
2.2. O Edital poderá ser adquirido através do portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Belterra: 
www.belterra.pa.gov.br/portal.php. 
 
3. RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E CREDENCIAMENTO: 
3.1 A abertura do Pregão Presencial nº 002/2020 acontecerá dia 06 de fevereiro de 2020, às 09:00 hrs na sala de licitações 
- Prefeitura Municipal de Belterra – sito à VILA AMERICANA, ESTRADA 01, N 45,BELTERRA/PA. 
 
4. DO OBJETO 

4.1 REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE LANCHAS E AUTOMÓVEIS 
LEVES E PESADOS QUE COMPÕEM A FROTA DA SEMED. 
 
4.2 .2 Faz parte integrante do presente edital os seguintesanexos:  
Anexo I: Termo de Referência; 
Anexo II: Minuta do Contrato; 
Anexo III: Carta de Apresentação da Documentação;  
Anexo IV: Carta Proposta; 
Anexo V: Declaração (Cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal); 
Anexo VI: Modelo de declaração de enquadramento como Microempreendedor Individual, Microempresa, Empresa de Pequeno 
Porte ou Cooperativa Equiparada; 
Anexo VII: Declaração de Qualidade e Responsabilidade do Produto/Serviço Ofertado; 
Anexo VIII – Declaração independente da proposta 
Anexo IX- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
5. DAIMPUGNAÇÃO 
5.1 O prazo para apresentação de impugnação ao Edital é de até 2(dois) úteis antes da data fixada para recebimento das 
propostas. 
5.2 Qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, sendo que tais impugnações deverão ser manifestadas 
exclusivamente por escrito via protocolo, encaminhada a Pregoeira Oficial do Município no endereço: ENDEREÇO VILA 
AMERICANA, N° 45, BAIRRO CENTRO - CEP: 68143-000 – CNPJ: 01.614.112/0001-03,  na  Prefeitura  Municipal  de  Belterra  
– Setor  de  Licitação;  
5.3 O protocolo em outro endereço, bem como realizado junto as Secretárias, não serão considerados para fins de cômputo de 
prazo.  

5.4 Caberáa Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, conforme estabelecido no art. 12, § 1º do 
Decreto nº.3.555/00; 
5.5 Acolhida à impugnação contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame, a nova data 
aqui ; 
5.6.DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
5.6.1Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos 
deverá ser enviado, por escrito, destinado, exclusivamente, a Pregoeira ou sua Equipe de Apoio, via protocolo, no endereço 
identificado no item 4.2, até 3 (três) dias úteis anterior à data fixada no preâmbulo para abertura da sessão pública; 
5.6.2O protocolo em outro endereço, bem como realizado junto as Secretárias, não serão considerados para fins de cômputo de 
prazo; 
5.6.3 A não solicitação de informações complementares,por parte das proponentes interessadas,implica na tácita admissão de 
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 que as informações técnicas e jurídicas foram consideradas suficientes. 
5.6.4Caberáa Pregoeira responder o pedido no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, conforme estabelecido no art. 12, § 1º do 
Decreto nº.3.555/00; 

 
6. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 
6.1 Poderão participar deste Pregão, os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes deste Edital e seus Anexos. 
6.2 Poderão participar deste Pregão pessoas jurídicas que exercem as atividades definidas no objeto destecertame. 
6.3 Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suaspropostas. 
6.4 Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 
a) As empresas em processo de recuperação ou em processo de falência; sob concurso de credores;em dissolução ou em 
liquidação; 
b) Que estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com a Administração Pública, ou que por esta tenham sido 
declaradas inidôneas; 
c) Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda, qualquer que 
seja sua forma de constituição; 
d) Estrangeiras que não funcionem noPaís. 
6.5 É indispensável à presença do licitante ou seu representante legal até o final da sessão pública do pregão, estando sujeito 
àspenalidades administrativas previstas no art. 7º da Leinº.10.520/02. 
6.6 Não será admitida a subcontratação, permanecendo na íntegra e inalterada a responsabilidade do contratado 
selecionado por meio desta licitação pelo integral cumprimento de todos. 
6.7 A LICITANTE VENCEDORA DEVERÁ OBRIGATORIAMENTE ASSINAR A ATA ATRAVÉS DOCERTIFICADODIGITAL. 

7. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO. 
7.1 Os documentos que instruem o credenciamento deverão ser entregues a Pregoeira fora
 doenvelope;  
8.1.1O credenciamento entregue a Pregoeira deverá conter: 
a) Carteira de identidade em original e xérox, ou outro documento equivalente com fotografia; 
b) Instrumento de procuração pública ouparticular, devendo este instrumento de procuração, ter firma reconhecida, com 
amplos poderes para para praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, incluindo poderes para formular lances, em 
nome do proponente. 
c) Cópia do Estatuto ou Contrato Social ou Requerimento Individual de Empresário, comprovando a legitimidade do 
outorgante. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do 
respectivo Estatuto ou Contrato Social ou Requerimento Individual de Empresário, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de talinvestidura; 
d) No caso de Microempreendedor Individual apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 
CCMEI, disponívelemhttp://www.portaldoempreendedor.com.br. 
e) Quando for permitida a participação de Cooperativa Equiparada deverão ser apresentados os seguintes instrumentos: 
e.1 cópia autenticada dos estatutos sociais e suas alterações posteriores; 
e.2 ata de fundação; 
e.3 ata de posse da atual diretoria, ambas devidamente registradas na Organização das Cooperativas Brasileiras ou em 
entidade estadual, se houver; 
f) Carta de Apresentação de Documentação, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, 
conforme dispõem a artigo 4º,inciso II,daLeinº.10.520,de17dejulhode2002,eartigo11,incisoIV,doDecretonº.3555de08.08.2000; 
g) Quando as empresas que se enquadrarem como Microempreendedor Individual, Microempresas, Empresas de Pequeno 
Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº. 123/2006 e alterações posteriores, em que 
deverá ser comprovado mediante apresentação de Declaração, nos termos do modelo que consta em anexo deste Edital, 
firmada pelo representante legal da empresa, ratificando não haver nenhum impedimento previsto no art. 3º, § 4º, da referida 
lei. A não entrega desta declaração indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios previstos na supracitada; 

h) Não     será     admitido     o      credenciamento      de      um      mesmo      representante      para      mais      de      
umalicitante;     

i)Os documentos do credenciamento poderão ser entregues em cópia autenticada ou cópia simples com a exibição 
do original para autenticação pela Equipe de Apoio. Visando agilidade dos trabalhos licitatórios, sugerimos que a(s) 
licitante(s) que pretender(em) autenticação de documentos via Comissão de Licitação o façam até o 4 dias antes da data de 
abertura da licitação, na Prefeitura  Municipal de Belterra- Setor deLicitação. 
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8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO 
8.1 A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados no local, dia e hora determinados, 
em 02 (dois) envelopes lacrados e rubricados no fecho, com as seguintes inscrições: 

 

 

8.2 DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 
8.3 A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços, Documentos de Habilitação, será 
pública e dirigida pela Pregoeira, na data, horário, local e nos termos determinados neste Edital, devendo os invólucros ser 
entregues lacrados da seguinteforma: 
a)O Envelope nº. 01 (Proposta de Preços). 
b)O Envelope nº. 02 (Documento de Habilitação) 
8.4Declarada a abertura da sessão pela Pregoeira, não mais serão admitidos novos proponentes, dando-se início ao 
recebimento dos invólucros. 
8.5 Serão abertos os invólucros contendo as Propostas de Preços, cujos documentos serão lidos, conferidos e rubricados 
pelo Pregoeiro e pelos participantes. 
 
9. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPENº.01) 

9.1 A PROPOSTA DE PREÇOS DEVERÁ SER APRESENTADA: 
a) Em 01 (uma) via, impressa a parte da frente da folha, em papel timbrado da licitante em língua portuguesa, salvo 
quanto às  expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ouentrelinhas. 
b) DATADA, ASSINADA E RUBRICADA em todas as folhas pelo representante legal da licitante proponente; 
c) Organizada por qualquer outro meio que possibilite o deslocamento das folhas que a compõem, devendo ainda, estar 

devidamente  numeradas preferencialmente no canto inferiordireito. 
d) Não serão aceitos propostas avulsas, grampeadas ou fixadas por clipes. 
9.2 O CONTEÚDO DA PROPOSTA DEVERÁ CONTER: 
a) Carta Proposta da Licitante (Anexo) com nome ou razão social, endereço completo e número do Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ, no Ministério da Fazenda; 
b) Declaração de Qualidade e Responsabilidade do Produto Ofertado (Anexo); 
c) Declaração de Elaboração Independente de Proposta (Anexo); 
d) Endereço completo, telefone, fax, número de conta corrente e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para 
contato; 
e) Especificações dos produtos de forma clara, descrevendo detalhadamente a especificação da MARCA e outros 
elementos que de forma inequívoca identifiquem o produto a ser fornecido; 
f) Preço unitário e total, em algarismo e por extenso do Termo de Referencia (Anexo), sem alternativas de preços ou 
qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado; 
g) Prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação; 
h) Expressa manifestação de inclusão no preço ofertado de todos os impostos, taxas, despesas de transporte, seguro, carga 
e descarga, bem como quaisquer outras despesas relacionadas com o fornecimento proposto. 
i) Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os expressos em algarismo e 
por extenso, prevalecerá o último. 
j) Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados serão 
considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os 
produtos ser entregues sem ônus adicionais; 
k) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam 

omissas 
 

ENVELOPE Nº. 01 –PROPOSTA 
PREGÃO Nº. 002/2020 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

CNPJ/MF Nº. 

ENVELOPE Nº. 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREGÃO Nº.002/2020 

 RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE CNPJ/MF Nº. 
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 ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento e, ainda, proposta que apresente valores 
unitários simbólicos, ou irrisórios, de valor zero, excessivos ou manifestamente inexeqüíveis; 
 
9.3 A APRESENTAÇÃO DA NOVA PROPOSTA 
a) A (s) empresa (s) arrematante (s) deverão apresentar no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a proposta definitiva com os 
preços dos itens arrematados. A não entrega da proposta pela licitante incidirá na desclassificação da mesma e na imediata 
convocação da segunda colocada, na ausência desta convocar-se-á a próxima. 
10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 
10.1 O julgamento da proposta será efetuado pelo critério menor preço por ITEM, sendo classificada pela Pregoeira a 
licitante que apresentar proposta que apresentar proposta com menor preço, e as demais licitantes que apresentarem 
propostas com preços até10% (dez por cento) superior àquela de menor preço. 
10.2 Caso não seja verificado, no mínimo, 03 (três) propostas escritas nas condições do item 10.1, serão classificadas as 
melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três propostas. 
10.3 Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que deverão ser 
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
10.4 Os lances deverão ser formulados a partir da menor proposta apresentada. 
10.5 A Pregoeira convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a 
partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. Não será permitida 
consulta externa, via telefone, por parte dos licitantes, que deverão ser desligados no inicio do certame. 
10.6 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará na exclusão da licitante da 
etapa competitiva de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante,para efeitoo de ordenação 
das propostas. 
10.7 Emcumprimento aos artigos 44 e 45, da Lei Complementar 123, de 14/12/2006 e demais alterações, para as 
microempresas, microempreendedor individual e empresas de pequeno porte, será observada o seguinte: 
a) Nas licitações, será segurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas, 
microempreendedor individual e empresas de pequeno porte; 
b) No caso de equivalência dos valores iniciais apresentados pelas microempresas, microempreendedor individual e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecidos no item 10.1, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
b) Ocorrendo o empate, na fase de lances, entre a microempresa, microempreendedor individual ou empresa de pequeno 
porte, será realizado sorteio, para que seja identificado aquele cujo apresentará proposta de preço que será considerada 
vencedora do certame, situaçãoemqueseráadjudicado em seu favor o objeto licitado,se arrematante cumprir todas as 
exigências do edital; 

c) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas, 
microempreendedor individual e empresas de pequeno porte sejam de até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais 
bem classificada; 
d)A microempresa, microempreendedor individual ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada 
para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 
preclusão; 
e) Não ocorrendo à contratação da microempresa, microempreendedor individual ou empresa de pequeno porte, na forma 
mencionadas acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 11.6.2 na 
ordem de classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
f) Na hipótese da não contratação nos termos previstos no disposto do item acima o objeto licitado será adjudicado em 
favor da proposta originalmente vencedora do certame; 
g) As microempresas, microempreendedor individual e as empresas de pequeno porte, nos termos da legislação civil, 
acrescentarão à sua forma ou denominação as expressões “Microempresa” ou “EmpresadePequenoPorte”,ou suas respectivas abreviações 
“ME”, “MEI”ou“EPP”,conforme o caso,sendo facultativa a inclusão do objeto das sociedade(art.72,daLei123/2006)e de mais alterações.  
10.8Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor 
estimado para acontratação. 
10.9 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da 
primeira classificada, na fase de habilitação, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
10.10 Caso a licitante de menor proposta não seja aceitável, a proposta será desclassificada e a 
Pregoeiraexaminará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma propostae documentos 
de habilitação  validos 
10.11 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam omissas ou  
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apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou ainda os manifestamente inexequíveis, 
comparados aos preços de mercado. 

10.12 No caso de desclassificação de todas as propostas e documentação de habilitação apresentados, a Pregoeira 
convocará todas as licitantes para no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentarem novas propostas escoimadas das causas 
de sua desclassificação, conforme previsto no artigo 48, §3º da Leinº.8.666/93. 

10.13 Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 
10.14 A Pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
10.15 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas,microempreendedor individual e empresas de pequeno porte será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame e adjudicado 
o objeto a seu favor, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com 
efeito,de negativa. 
10.16 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar 
a licitação. 
10.17 Da reunião lavrar-se-á ata, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá 
obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitante(s)vencedor(es). 

11DA HABILITAÇÃO (ENVELOPENº.02) 
11.1OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVERÃOSERAPRESENTADOS: 
a) Encadernados ou por qualquer meio que possibilite o deslocamento de documentos e impressos na parte da frente da 
folha. Não serão aceitos documentos avulsos, grampeados ou fixados por clipes. 
Todos os documentos deverão estar rubricados e numerados preferencialmente no canto inferior direito;  

11.1.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo,estatuto ou contrato social em vigor,devidamente registrado,em se tratando de sociedades comerciais,e,no 

caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores; 
c) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir; 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou nomeação da 
diretoria em exercício; 

e)  
11.1.3 REGULARIDADEFISCAL 

a) Prova de inscrição no CNPJ vigente na data de abertura desta licitação; 
b) Certidão Negativa de Débito (CND) do INSS vigente na data de abertura desta licitação; 
c) Certidão de Regularidade do FGTS, fornecida pela Caixa Econômica Federal vigente na data da abertura desta licitação; 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através da Certidão de Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional e Certidão de Quitação de Tributos e contribuições Federais Administrativos pela Secretaria da 
Receita Federal, da sede do licitante vigente na data de abertura desta licitação; 
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, através de Certidão Negativa, Positiva, com efeito, de Negativa ou de 
Regularidade Fiscal da sede da Licitante vigente na data de abertura desta licitação; 
f) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, através de através de Certidão Negativa ou da Certidão de Regularidade 
Fiscal, expedida pelo Município da sede do Licitante, vigente na data de abertura desta licitação; 

   11.1.4REGULARIDADE TRABALHISTA 
a)Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da CNDT – Certidão 
Negativa deDébitosTrabalhistas. 
11.1.5QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial expedida pelo Distribuidor do Juízo da sede daempresa. 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social da empresa, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data da 
apresentação da proposta. 

b.1Juntamente com o balanço patrimonial deverá ser apresentada declaração do contador, assumindo responsabilidade 
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 pelas informações do balanço. 
b.2 Os balanços das sociedades por ações deverão ser apresentados com ata de aprovação pela assembléia geral 
ordinária, registrada na Junta Comercial. Fica dispensado esta exigência para pessoa física e Associação ou Cooperativa, 
sendo dos últimos, exigido a prestação de contas do último exercício financeiro assinado PELO CONTADOR. 
 
b.3 Em se tratando de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, estas NÃO ESTARÃO DISPENSADAS DE 
APRESENTAR BALANÇO PATRIMONIAL, ESTÃO DISPENSADAS APENAS DE APRESENTA-LOS REGISTRADOS 
NA JUNTA COMERCIALCOMPETENTE. 
b.4A partir dos dados de balanço, deverão ser calculados os seguintes índices, como condição para a 

habilitação: ILC= Índice de liquidez corrente, com valor igual ou superior a 1,00; 

ILG= Índice de liquidez geral, com valor igual ou superior a 

1,00; GE = Grau de endividamento, com valor igual ou 

menor a 1,00; 

ONDE: 
ILC=  ATIVO

 CIRCULANTE 
PASSIVOCIRCULANTE 

 
ILG= ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO PASSIVO 

CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 

GE= PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO 
PRAZO ATIVO TOTAL 

 
OBSERVAÇÃO: Os índices acima deverão ser demonstrados pelo próprio licitante, em memória de cálculos assinada pelo 

contador responsável pelo balanço, para posterior verificação pela Comissão. 
c)A empresa que possuir CRC - CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL expedido pelo Município de Belterra, ou 
outro CRC, que possua validade de até 90 (noventa) dias, emitido por Entidade Pública, ou que estiver regularmente 
cadastrada e habilitada em Sistemas mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, estará dispensada de apresentar 
os documentos elencados nos subitens12.2 e 12.3, exceto as alíneas b e c do item 12.3 (Certidão do FGTS e INSS), será 
assegurado ao já cadastrado o direito de apresentar a documentação atualizada para a regularização na própria sessão e aos 
demais licitantes o direito de acesso aos dados neles constantes. 
c.1 O CRC obtido através da internet não substitui os documentos enumerados nos Art. 29 III e IV, 30 e 31 da Lei nº. 8.666/93, 
devendo o licitante, a quando de sua apresentação, exibir a documentação referida nos dispositivos acima para conferência 
pela comissão. 
 
11.1. 6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a)Os licitantes deverão apresentar no mínimo 1 (um) atestado de capacidade técnica, fornecidos por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando ter a licitante aptidão para desempenho da atividade pertinente e compatível com o 
objeto da licitação. 
11.1.7 OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
a) Declaração (Cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal); - MODELO ANEXOV 
 
11. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 
11.1 A Empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar, também, o decreto de autorização 
ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
11.2 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no 
presente Edital e Anexos. 

11.3 Os documentos exigidos deverão estar com prazo de validade vigente, e poderão ser apresentados em cópia 
autenticada por qualquer meio, ou apresentadas às cópias na sessão pública para autenticação pelos membros da Equipe de 
Apoio, à vista dos originais.  
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11.4 Os Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente. Os documentos que não 
possuírem prazo de validade, somente serão aceitos com data não excedente a 90 (noventa) dias de antecedência da data 
prevista para apresentação das propostas. 

11.5 Após a análise da documentação, os Membros da Equipe de Apoio e ao Pregoeiro rubricarão todas as folhas e demais 
documentos que integram o dossiê apresentado. 

 
12. DOS RECURSOS 
12.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando 
lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, que deverá ser encaminhado ao 
Pregoeiro no endereço VILA AMERICANA,N°45,BAIRRO CENTRO-CEP:68143-000–CNPJ:01.614.112/0001-03,naPrefeitura 
Municipal de Belterra – Setor de Licitação, exclusivamente por escrito via protocolo, encaminhada a Pregoeira Oficial do 
Município, devendo os demais licitantes, desde logo, serem intimados para apresentar as contrarrazões, em igual número de 
dias após decorridos o prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos Autos. 
12.2 O protocolo em outro endereço, bem como realizado junto as Secretárias, não serão considerados para fins de cômputo 
de prazo. 
12.3 A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará em decadência do direito de recurso e adjudicação do 
objeto pelo pregoeiro ao vencedor. 
12.4O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveisdeaproveitamento. 
12.5Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço constante no VILA AMERICANA, 
N° 45, BAIRROCENTRO-CEP:68143-000–CNPJ:01.614.112/0001-03,na PrefeituraMunicipaldeBelterra–Setor de Licitação 
nos dias úteis no horário de 08:00 às 13:00horas. 
12.6Não serão reconhecidos os recursos interpostos, enviados viae-mail. 
13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
13.1 Inexistindo manifestação recursal, caberá ao( a) pregoeiro(a) a adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora, 
com a posterior homologação do resultado pelo ordenador de despesas, publicando-se a decisão na formadalei. 
13.2 Havendo interposição de recurso, após o julgamento, caberá ao Ordenador de despesas a adjudicação do objeto à licitante 
vencedora, seguindo-se a competente homologação do procedimento licitatório, publicando-se a decisão na forma da lei. 
14. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
14.1 O Ordenador de despesas poderá revogar a presente licitação desde que presentes razões relevantes de interesses 
públicos, decorrentes de fatos supervenientes devidamente comprovados, devendo anulá-la, por ilegalidade, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa, antes da deliberação final sobre o 
desfazimento do certame licitatório. 
15. DA ATA DE REGISTRODEPREÇOS 
15.1 Dos Prazos 
a)A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, sucessivos e 
ininterruptos, prorrogável conforme os termos das leis 10.520/2002 e 8.666/1993. 
b) Fica estabelecido o prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da convocação emitida pelo Município – departamento de 
Licitações e Contratos, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a ser formalizada na sede da Prefeitura Municipal 
sob pena de aplicação da sanção descrita no item 17,deste edital. 
 
15.2 Da Manutenção das Condições de Habilitação 
A empresa vencedora obriga-se a cumprir o constante no Item 6 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital - e o prescrito 
na Ata de Registro de Preços e Contrato, sem prejuízo das decorrentes normas, anexos e natureza da atividade. 

16. DAS SANÇÕES 

16.1 Recusando-se o adjudicatário a assinar a ata de registro de preços no prazo estabelecido no item 16.1 “B” ou não 
comprovando as condições de habilitação,estará sujeito às seguintes sanções,assegurado o direito de ampla defesa: 
a)multa     de     20     %     (vinte     por     cento)     do     valor     de      sua      proposição      de      preços;e      b)impedimento 
em licitar e contratar com o Municipio de Belterra-PA e o descredenciamento do seu Cadastro de Fornecedores pelo prazo de 
02(dois)anos. 
16.2  Inadimplemento total ou parcial da Ata, independentemente de rescisão, a CONTRATADA ficará sujeita, a critério do 
MUNICÍPIO, às seguintes penalidades: 
a)Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução parcial da ata, incidindo sobre o valor do saldo do mesmo, na ocasião. 
 b)Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução total da ata, incidindo sobre o valor total do mesmo. 
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16.3 Pelo não atendimento de qualquer ordem, dentro d o prazo estabelecido, ficará a CONTRATADA sujeita à multa de 5% 
(cinco por cento) do valor total da fatura do mês de origem da irregularidade, a ser descontada no primeiro pagamento 
subsequente à infração. 
16.4 Pela inexecução total ou parcial do disposto nesta Ata e/ou seus anexos, ou por imperícia, poderá ser rescindida a 
contratação, ficando a CONTRATADA impedida de participar de licitações realizadas pelo MUNICÍPIO, pelo período de 02 
(dois) anos, sem prejuízo do disposto nos demais subitens deste item. 
 
16.5 As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas em conjunto com o disposto na Lei 8.666/93 e demais 
legislações pertinentes. 
16.6 A sanção de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores do MUNICÍPIO poderá ser aplicada cumulativamente 
com a multa,facultada a defesa prévia,no prazo de cinco dias úteis,a contar da data de publicação na imprensa oficial. 
 
17. Da Convocação das Licitantes Remanescentes 

17.1 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do instrumento da ata de registro de preços, se 
recuse assinar o instrumento equivalente, serão convocadas para assiná-lo as licitantes remanescentes, observada a ordem 
de classificação. 
18. Da Extensão das Penalidades 

18.1 A sanção prevista no item16.1“B"poderá,também,sera aplicada à licitante que: 

a) apresentar documentação falsa; 

b)ensejar o retardamento da execução do objeto do certame; 

c) não mantiver a proposta; 

d)falhar ou fraudar a execução daata; 

e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 
19. DA FORMA DE UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

19.1 Para a utilização da Ata de Registro de Preços, o não integrante dos orgão participantes, deverá requisitar do detentor da 
Ata, os produtos registrados, por intermédio de instrumento contratual ou outro similar, conforme o disposto no art. 62 da 
Leinº8.666/93. 
21 DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOSPREÇOS 

21.1O valor registrado não sofrerá qualquer tipo de reajuste durante a vigência do presente termo. 

22. DA ENTREGA 

22.1 O licitante vencedor deve entregar o produto a ele adjudicado conforme programação e solicitação feita peloDepartamento 
de LicitaçõeseCompras da Secretaria de Administração; 

22.1.1 A aquisição e entrega do Produto Registrado será autorizada pelo Município, por intermédio de documento denominado 
“Requisição deCompra”. 

23. DO PAGAMENTO 

23.1 Os pagamentos serão efetuados através da Tesouraria, em crédito em conta bancária em até 30 (trinta) dias após o 
fornecimento e aceitação do mesmo. 
23.2 A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regularidade fiscal conforme exigido no 
certame. 

 
Belterra - PA, 27 de janeiro de 2020. 

 
Alana Elizabeth Martins de melo 

Pregoeira Municipal 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
Constitui objeto da presente REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 
DE LANCHAS E AUTOMÓVEIS LEVES E PESADOS QUE COMPÕEM A FROTA DA SEMED, inclusive lanternagem 
e pintura, com substituição e/ou reparação de peças originais, componentes e acessórios de reposição com padrões 
de qualidade. 

1.1 OBJETIVO: Destinados a manutenção, da Frota de veículos da Semed, para que haja uma maior eficiência no 
transporte escolar e para que não haja paralisação da frota por falta de manutenção e que tenhamos uma maior 
eficácia para  as demandas da Secretaria de Educação. 

 
1.1.2 OS VEÍCULOS SÃO: 
04- ONIBUS MERCEDES OTP8153, OTP 8233, OTG 4124, QDV1768. 
03- VOLKSWAGEM OFP 8561- OFI 2955- NSZ 7559 
04- MICROS JVV 2366VOLARE V8L, OPR0829, OPP5121 UMIS, OFQ 1105 
01-CAMINHONETE L200 OUTDOOR ANO 2010 PLACA NSI 5733 
01-FIAT UNO ANO 2011/12  
01-CAMINHAO BAU ¾ VW 8.140 ANO 1998 PLACA JTY 8229 
02- MICRO ONIBUS PLACA OTQ 5121 E OTR 0829  
02 LANCHAS Escolar Média (LE-M)  Motor MWM marítimo 73 cv a diesel 
 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTD VALOR 
MEDIO 

VALOR 
TOTAL 

01 Serviços de manutenção preventiva e corretiva 
em 02 (Duas) LANCHAS Escolar Média (LE-
M) Motor MWM marítimo 73 cva diesel. 
Descrição do serviço: troca de óleo do motor; 
limpeza e troca de filtros; parte elétrica; troca 
de peças em geral. 

h /H  
60 

R$ 351,25 R$ 21.075,00 

02 Serviços de manutenção preventiva e corretiva 
em 04 (Quatro) VEICULOS TIPO MICRO-
ÔNIBUS: MARCA/MODELO: 
MARCOPOLO/VOLARE V8L 4X4 EO, ANO 
DE FAB/MOD. 2013/2014, PLACAS: OTR-
0829/ OTQ-5121; MARCOPOLO/VOLARE  
V8L 4X4 ESC,  ANO DE FAB/MOD.  
2011/2012, PLACA: OFQ-1105; 
MARCOPOLO/VOLARE  V8L ESC,  ANO 
DE FAB/MOD.   2008/2009, PLACA: JVV-
2366. 

Descrição do serviço: troca de óleo do motor, 
óleo para caixa de marcha, óleo 
hidráulico, óleo de freio, limpeza e troca 
de filtros do ar condicionado, bateria, 
extintores, filtros, suspensão. Sistema de 
freios, direção,  para-brisa, troca de peças 
em geral. 

h /H 130 R$ 312,75 R$ 40.657,50 

03 Serviços de manutenção preventiva e corretiva 
em 07 (Sete) ÔNIBUS ESCOLARES: 
MARCA/MODELO: MERCEDES BENZ/OF 
1519 R. ORE, ANO DE FAB/MOD. 
2013/2014, PLACAS: OTP-8153/ OTP-8233/ 
OTG-4124;   MARCA/MODELO: 
MERCEDES BENZ/OF 1519 R. ORE, ANO 

h /H 230 R$ 315,00 R$ 72.450,00 
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DE FAB/MOD.  2017/2017, PLACA: QDV-
1768;   MARCA/MODELO: 
WOLKSWAGEN/15.190 EOD E. S. ORE, 
ANO DE FAB/MOD. 2011/2011, PLACA: 
OFP-8561;   MARCA/MODELO: 
WOLKSWAGEN/15.190 EOD ESCOLAR. 
HD.,  ANO DE FAB/MOD. 2010/2010, 
PLACA:  OFI-2955;   MARCA/MODELO: 
WOLKSWAGEN/15.190 EOD E. HD. ORE,  
ANO DE FAB/MOD. 2010/2010, PLACA:  
NSZ-7559. 

Descrição do Serviço: troca de óleo do motor, 
óleo para caixa de marcha, óleo 
hidráulico, óleo de freio, limpeza e troca 
de filtros do ar condicionado, bateria, 
extintores, filtros, suspensão; Sistema de 
freios, direção, para-brisa, reparos no 
elevador, troca de peças em geral. 

04 Serviços de manutenção preventiva e corretiva 
em 2 (Dois) caminhões baú: 
MARCA/MODELO: WOLKSWAGEN/8.140, 
ANO DE FAB/MOD. 1998/1998, PLACA: 
JTY-8229; MARCA/MODELO: 
IVECO/DAILY70C16 CS,  ANO DE 
FAB/MOD. 2009/2010, PLACA: NSP-5508. 

Descrição do Serviço: troca de óleo do motor, 
óleo para caixa de marcha, óleo 
hidráulico, óleo de freio, limpeza e troca 
de filtros do ar condicionado, bateria , 
extintores ,filtros, suspensão, sistema de 
freios, direção, para-brisa, troca de peças 
em geral. 

h /H 70 R$ 300,37 R$ 21.025,90 

05 Serviços de manutenção preventiva e 
corretiva em 01 (um) VEICULO 
MARCA/MODELO: FIAT/UNO MILLE WAY 
ECON,  ANO DE FAB/MOD. 2011/2012, 
PLACA: OCA-0728. 

Descrição do Serviço: troca de óleo de motor, 
óleo para caixa de marcha, óleo 
hidráulico, óleo de freio, limpeza e troca 
de filtros do ar condicionado, bateria, 
extintores, filtros, suspensão, sistema de 
freios, direção, para-brisa, troca de peças 
em geral.  

h/H 35 R$150,50 R$ 5.267,50 

06 Serviço de lavagem completa para 01(Um) 
VEICULO MARCA/MODELO: FIAT/UNO 
MILLE WAY ECON. 

SERV 10 R$ 83,00 R$ 830,00 

07 Serviço de lavagem completa para  04 (Quatro) 
MICRO-ÔNIBUS MARCA/MODELO: 
MARCOPOLO/VOLARE  V8L 4X4 EO,  ANO 
DE FAB/MOD. 2013/2014, PLACAS: OTR-
0829/ OTQ-5121; MARCOPOLO/VOLARE  
V8L 4X4 ESC,  ANO DE FAB/MOD.  
2011/2012, PLACA: OFQ-1105;  
MARCOPOLO/VOLARE  V8L ESC,  ANO 
DE FAB/MOD.   2008/2009, PLACA: JVV-
2366. 

SERV 10 R$ 285,79 R$ 2.857,90 

08 Serviço de lavagem completa para 07 (Sete) 
ÔNIBUS ESCOLARES: MARCA/MODELO: 
MERCEDES BENZ/OF 1519 R. ORE, ANO 
DE FAB/MOD. 2013/2014, PLACAS:OTP-

SERV 10 R$ 329,50 R$ 3.295,00 
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8153/OTP-8233/OTG-4124; 
MARCA/MODELO: MERCEDES BENZ/OF 
1519 R. ORE, ANO DE FAB/MOD.  
2017/2017, PLACA: QDV-1768;   
MARCA/MODELO: WOLKSWAGEN/15.190 
EOD E. S. ORE, ANO DE FAB/MOD. 
2011/2011, PLACA: OFP-8561;   
MARCA/MODELO: WOLKSWAGEN/15.190 
EOD ESCOLAR. HD.,  ANO DE FAB/MOD. 
2010/2010, PLACA:  OFI-2955;   
MARCA/MODELO: WOLKSWAGEN/15.190 
EOD E. HD. ORE,  ANO DE FAB/MOD. 
2010/2010, PLACA:  NSZ-7559.  

09 Serviço de lavagem completa para 02 (Dois) 
caminhões baú: MARCA/MODELO: 
WOLKSWAGEN/8.140, ANO DE FAB/MOD. 
1998/1998, PLACA: JTY-8229; 
MARCA/MODELO: IVECO/DAILY70C16 
CS, ANO DE FAB/MOD. 2009/2010, 
PLACA: NSP-5508.  

SERV 05 R$ 259,43 R$ 1.297,15 

 
Valor Total R$:  

 
168.755,95 

1.1.3 Os Serviços acima citados devem ser realizados e entregues no Município de Belterra. Se houver necessidade 
por parte do contratado que a prestação do serviço seja realizado fora do Município de Belterra, as despesas para 
deslocamento, transporte do veiculo ate o local indicado pelo contratado, será por conta do contratado. 
 
2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
2.1 A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto do Município de Belterra – SEMED tem suas atividades 
anuais definidas, e por força de lei tem a obrigação de fornecer transporte escolar para as crianças que precisam ir à 
escola, As escolas em sua maioria, ficam em vicinais de difícil acesso e estradas arenosas em condições precárias isso 
acarreta um desgaste maior das peças e acessórios desses veículos. Essas estradas costumam ter muitas valas e 
ladeiras e fazem com que as manutenções e trocas de peças e acessórios sejam mais comuns e frequentes que em 
outras regiões. Porem precisa-se fazer manutenção tanto corretiva quanto preventiva nos ônibus escolar, haja vista que 
nossas estradas na maioria dos trechos percorridos por nossa frota não tem asfalto com o isso o desgaste das peças 
e pneus são maiores devendo ter uma manutenção rotineira para conservação do bem publico. 

Atualmente a nossa frota de ônibus e micro ônibus escolar que fazem as rotas do programa caminho da 
escola e de 11 veículos e 2 LANCHAS, compondo a frota um Fiat uno e dois caminhões bau , com isso há a necessidade 
do processo para contratação  dos serviços acima mencionado que é de extrema necessidade para manutenção das 
rotas, sendo, portanto, imperiosa a realização da referida contratação supra sob pena de solução de continuidade na 
prestação dos relevantes serviços públicos prestados por parte desta secretaria.  

 Diante do exposto, considera-se que, o objeto trata-se de contratação de caráter essencial para as atividades 
da SEMED, com a finalidade de promover e garantir o bom andamento do serviço, contínuo e ininterrupto da frota, 
garantindo, desta forma, o bom funcionamento da máquina pública e o desenvolvimento das ações necessárias para o 
atendimento das demandas dos vários setores desta secretaria.    
 
2.2  NA LEI nº 10.880/04  

Art. 2º Fica instituído o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE, no âmbito do MEC, a ser 

executado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com o objetivo de oferecer transporte 

escolar aos alunos da educação básica pública, residentes em área rural, por meio de assistência financeira, em caráter 

suplementar, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, observadas as disposições desta Lei (redação dada 

pela Lei nº 11.947, de 2009).  

2.3  NA RESOLUÇÃO FNDE nº 12/11  

Art. 2º O PNATE consiste na transferência, em caráter suplementar, aos Estados, ao Distrito Federal e aos municípios, 
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de recursos financeiros destinados a custear a oferta de transporte escolar aos alunos da educação básica pública, 

residentes em área rural, com o objetivo de garantir o acesso à educação. 

No artigo 208 da Constituição encontram-se as obrigações do Estado, no que tange ao oferecimento do 
ensino público. Trata-se de garantias asseguradas aos educando, cuja finalidade é o efetivo exercício do direito à 
educação, estando, entre estas, o transporte escolar, vejamos:  

Art. 208.  O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 
(...) 
VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

 
3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  
3.1 Os serviços abrangidos são os de manutenção preventiva e corretiva, 
3.2 A manutenção preventiva ocorrerá com intervalos regulares de quilometragem percorrida, conforme estabelecidas 
nos manuais de veículos, compreendendo a substituição de peças com vida útil pré-determinada;  
3.3 A manutenção corretiva é um conjunto de serviços que visa a reparar avarias. A manter a integridade do veículo e, 
principalmente, a tornar operacional o veículo ocasionalmente desativado em decorrência de defeitos eventuais 
provenientes do funcionamento continuado.  
3.3.1 O serviço de manutenção corretiva atenderá aos sistemas mecânicos de: 
3.3.1.1 Direção;  
3.3.1.2 Embreagem;  
3.3.1.3 Escapamento;  
3.3.1.4 Freio;  
3.3.1.5 Motor;  
3.3.1.6 Regulagem; 
3.3.1.7 Suspensão;  
3.3.1.8 Transmissão;  
3.3.1.9 Retífica de motores.  
3.3.2 O serviço de manutenção corretiva atenderá também aos sistemas eletro eletrônico do:  
3.3.2.1 Alternador;  
3.3.2.2 Motor de partida;  
3.3.2.3 Motor do limpador de para-brisa;  
3.3.2.4 Eletroventilador;  
3.3.2.5 Chicote e lâmpadas;  
3.3.2.6 Fusíveis;  
3.3.2.7 Regulagem de faróis;  
3.3.2.8 Ar condicionado (limpeza em sistema de ar condicionado).  
3.3.3 O serviço de manutenção corretiva atenderá além da parte de funilaria e pintura: recuperação de para-choques.                 

 
4. PRAZO DE VIGÊNCIA 
4.1 O prazo de vigência contratual será de ate 31 de Dezembro de 2020 a contar de sua assinatura, admitida às 
prorrogações nos termos do artigo 57 da lei n° 8.666/93, mediante termo aditivo, persistindo as obrigações assumidas. 
4.2 O prazo de realização dos serviços que são objetos desta licitação será imediato, de acordo com a necessidade da 
Secretaria Municipal de Educação, contados a partir da data da assinatura do contrato. 
4.3 Em caso de aditamento do contrato e renovação do seu objeto, os preços praticados e obtidos através da proposta 
financeira licitatória, poderão ser reajustados através do índice acumulado do IGPM/FGV. 

 
5. LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 
5.1 O local de entrega do serviço será no município de Belterra, por exemplo se por ventura o veiculo tiver que sair 
do município para outro município o contratado terá que arcar com o translado. 
5.2 Os serviços deverão ser executados nas instalações da CONTRATADA em estrita conformidade com as 
especificações e condições descritas neste Termo de Referência.  
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5.3 Todos os veículos da Contratante deverá estar ao abrigo de chuva e sol, durante todo tempo que permanecerem 
nas suas dependências. 
 
6. FORMA DE FORNECIMENTO DO SERVIÇO DE MANUTENÇAO  
6.1 A contratante emitirá requisição de fornecimento, informando a quantidade a ser fornecida.  
6.2 As quantidades a serem fornecidas a cada requisição dependerá exclusivamente da necessidade da Contratante.  
6.3 A CONTRATADA não poderá recusar-se a executar o serviço requisitado, independentemente da quantidade, 
sob pena de configurar descumprimento de cláusula contratual, sujeita à aplicação de sanções. 
6.4 Quando constatado defeito e/ou necessidade de troca de peças, o Contratado deverá encaminhar ao órgão 
solicitante, laudo técnico, anteriormente à confecção do Orçamento, com a justificativa da necessidade da 
substituição, devendo ser aprovado pelo fiscal de contrato. 
6.5 O laudo deverá ser em papel timbrado da empresa; estar devidamente identificado, datado e assinado pelo 
responsável técnico; 
6.6 A CONTRATADA deverá emitir o diagnóstico dos defeitos apresentados, emitindo o Orçamento, em que constarão 
todos os serviços que serão realizados, quantidade de horas a ser despendida para cada serviço de acordo com a 
Tabela, relação de todas as peças que serão substituídas, bem como a quantidade, código e marca da peça de acordo 
com cada marca/modelo e ano de acordo com o fabricante de cada veículo. 
6.7 O Município, só efetuará o pagamento do número de horas indicados naquela tabela, independente do tempo que 
a Contratada demore a executar os serviços; 
6.8 A CONTRATADA deverá receber o veículo com a ficha de descrição dos defeitos apontados pelo condutor e 
juntamente com condutor ou Técnico responsável, conferir e anotar na ficha de cada veículo, a situação que o mesmo 
está sendo entregue para manutenção, conferindo nível de combustível, quilometragem de chegada, avarias na 
lataria, aparência do veiculo interna e externa, limpo ou sujo, situação dos pneus, estepe e acessórios de segurança. 
Nos casos em que o veículo for entregue guinchado, a Ficha será entregue no dia útil subsequente pelo fiscal de 
contrato. 
6.9 Nos casos em que o serviço a ser executado não conste da Tabela da SEMED serão adotados tempo padrão de 
serviços similares, entendendo-se como similares aqueles serviços análogos ou semelhantes ao executado, 
adotando-se tal tempo para os serviços ausentes da Tabela, havendo a possibilidade do somatório de vários serviços 
constantes na Tabela, cujo tempo poderá ser mensurado pela soma de todos. Poderá também ser verificado junto à 
revenda da marca do veiculo o tempo gasto para realização do serviço. 
6.10 A aprovação desses serviços similares e o somatório de vários serviços deverão, necessariamente, ser realizado 
por Responsável Técnico do Município, que será o responsável pela fiscalização do contrato e aprovação do serviço. 
O município encaminhará um ou mais fiscais de contrato (quantos se fizer necessários) para acompanhar todo serviço 
executado e a retirada do veiculo. 
6.11 A CONTRATADA, antes de montar o veículo, deverá comprovar que todas as peças que  foram relacionadas 
foram efetivamente substituídas de acordo com o que  foi relacionado pelo fiscal do contrato. 
6.12 A CONTRATADA terá um prazo de 03 (três) dias úteis para entregar o veículo consertado após autorização 
constante no Orçamento e deverá emitir Nota Fiscal, que figurará como Certificado de Garantia dos Serviços por 90 
(noventa) dias, a contar do recebimento definitivo do serviço, em conformidade e obediência aos padrões técnicos do 
“Serviço Autorizado” do fabricante e respeitando o Código de Defesa do Consumidor. Se houver retorno dos serviços 
à contratada, esta terá um prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da notificação escrita, para sanar 
os problemas. Este prazo poderá ser prorrogado, desde que devidamente motivado por escrito pela Contratada e 
aceito pelo órgão solicitante. 
6.13 A CONTRATADA deverá proporcionar prioridade no conserto dos veículos em referência, porque detêm 
característica de desempenho de atividade essencial. 
6.14 Na vigência do contrato poderão ser incluídos outros veículos, sejam estes novos (0 km) ou usados, desde que 
mantenham a característica de desempenho de atividade essencial. 
 
7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO PARA SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
7.1 Promover a organização técnica e administrativa do objeto do presente contrato, de modo obter eficiência na sua 
execução, de acordo com as condições técnicas, de habilitação e proposta comercial. 
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7.2 Executar o objeto de acordo com a sua PROPOSTA e com as normas e condições previstas neste instrumento, 
inclusive com as prescrições da Lei nº 8.666/93, respondendo civil e criminalmente pelas consequências de sua 
inobservância total ou parcial. 
7.3 Responsabilizar-se total, integral, direta e indiretamente pelos danos causados diretamente às CONTRATANTES 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, tais como indenizações cíveis, trabalhistas, 
previdenciárias, de transporte, armazenamento ou de qualquer natureza, não excluindo ou reduzindo tal 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento da Administração. 
7.4 Manter-se, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições 
de HABILITAÇÃO e QUALIFICAÇÃO exigidas no Edital. 
7.5 Comunicar à fiscalização de imediato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique. 
7.6 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo MUNICÍPIO, ou por seus prepostos, incluindo dados 
técnicos e operacionais sobre o objeto. 
7.7 A CONTRATADA deverá comprovar que possui pátio para estacionar os veículos para manutenção preventiva e 
corretiva, incluindo fornecimento de peças genuínas, acessórios e mão de obra, para atendimento da frota de veículos 
pesados tais como: caminhão/ônibus/micro-ônibus, no mínimo 03 (TRES) Box com área coberta para que os veículos 
não fiquem ao relento, local apropriado para os serviços de mecânica, parte elétrica, funilaria, pintura, tapeçaria, 
marcenaria, ar condicionado, troca de óleo e lubrificação, assim como ferramentas adequadas para plena execução 
dos serviços. 
7.8 É de responsabilidade do contratado o fornecimento de mão de obra qualificada; ferramental; instrumental; 
transporte; supervisão de todos os serviços a serem executados. 
7.9 A CONTRATADA deverá comprovar que a equipe técnica de manutenção automotiva tem funcionários formados 
em Curso de Manutenção Automotiva, mediante certificados e comprovação do vínculo empregatício do profissional 
com a empresa. 
7.10 O veículo estando sob responsabilidade da CONTRATADA, esta será responsável pelo bem, inclusive multas 
de trânsito e sinistro que ocorrerem dentro ou fora das dependências da oficina incluindo os veículos que por ventura 
estiverem em teste, e caberá à CONTRATADA a apresentação do condutor e pagamento de taxas e multas e/ou 
ressarcimento dos danos provocados no sinistro. 
7.11 A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir a execução de parte ou de todo o objeto deste contrato sem 
previa e expressa autorização do CONTRATANTE. 
Paragrafo único: A transferência a terceiros não desonerara a CONTRATADA da responsabilidade quanto as 
obrigações transferidas. 
7.12 Observar e cumprir, os termos da proposta e as condições ora estabelecidas, obedecendo aos prazos acordados, 
garantindo ainda o perfeito acondicionamento de forma que seja preservado durante o deslocamento do objeto desta 
licitação, transporte, movimentação e armazenamento. Havendo desrespeito injustificado a esses prazos ou de 
descumprimento das demais obrigações estabelecidas, a Contratada ficará sujeita às sanções estabelecidas neste 
edital;  
7.14 Se após a comunicação formal desta secretaria, a Contratada recusar-se, demorar, negligenciar ou deixar de 
eliminar os vícios, defeitos ou inadequações nos veículos reparados por ela, ficará sujeita às penalidades estabelecidas 
neste Edital, podendo ainda o Contratante requisitar reparação dos eventuais danos e prejuízos provocados;  
7.15 Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, as pelas ou serviço em que se 
verificarem defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou materiais empregados;  
7.16 Todos os veículos da Contratante deverá estar ao abrigo de chuva e sol, durante todo tempo que permanecerem 
nas suas dependências;  
7.17 Executar os serviços somente após a autorização da Contratante;  
7.18 Entregar ao(s) fiscal(is) do Contrato todas as peças substituídas;  
7.19 Executar os serviços em suas instalações, dentro dos prazos estabelecidos, utilizando materiais e equipamentos 
adequados, com a finalidade de entregar os veículos limpos e em perfeitas condições de uso.  
7.20 Executar os serviços dentro de boa técnica, por meio de mão de obra qualificada.  
7.21 Responsabilizar-se, na prestação dos serviços do objeto do contrato, por todas as despesas diretas e indiretas, 
tais como: salários, adicionais, vale-refeição, transporte (de pessoal, materiais e acessórios), estadias, encargos 
(sociais, fiscais, trabalhistas e previdenciários), seguros, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus 
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empregados ou prepostos, inclusive aqueles vinculados a empresas que lhe prestarem serviço (distribuidoras, 
transportadoras etc.);  
7.22 Responder diretamente por todos e quaisquer danos causados a bens ou pessoas, e pelas perdas decorrentes, 
em virtude de omissões e atos praticados por seus funcionários e prepostos, bem como pelas despesas originadas de 
infrações ou da inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar 
o Contratante por quaisquer pagamentos que este seja obrigado a fazer a esses títulos, incluindo multas, correções 
monetárias e acréscimos de mora;  
7.23 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações ora assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas neste processo.  
7.24 Designar por escrito preposto(s) que tenha(m) poder para resolução de possíveis ocorrências durante a execução 
deste contrato.  
7.25 Solicitar prorrogação de prazo, por escrito e devidamente justificado, quando não for possível cumpri-lo, ficando o 
prazo prorrogado, no máximo, por período igual ao inicialmente concedido;  
7.26 Atender à Norma Técnicas aplicáveis e recomendadas pelas montadoras dos veículos na execução dos serviços 
de manutenção  
7.27 Não ceder ou transferir o presente contrato, no todo ou em parte, nem subcontratar os serviços ora contratados, 
sob pena de rescisão.  
 
8. RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1 O recebimento do material estará condicionado à observância de suas especificações técnicas, modelos, 
embalagens e instruções, observando-se o disposto no Art. 69 da Lei n.º 8.666/93, cabendo à verificação por parte 
da Contratante. 
8.2 Verificado algum vício no serviço, o mesmo será recusado de imediato, ficando a Contratada na obrigação a 
solucionar o serviço rejeitado dentro do mesmo prazo estabelecido para o fornecimento. 
 

9. 9. PRAZO DE ENTREGA 
9.1 O prazo para execução do serviço que são objetos deste termo será imediato, de acordo com a necessidade da 
Secretaria Municipal de Educação, contados a partir da data da assinatura do contrato. 
 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1 Notificar, por escrito, à Contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do Contrato, 
fixando prazo para a sua correção; 
10.2 Acompanhar e fiscalizar o objeto em todas as suas etapas, registrando as ocorrências e quantidades dos 
produtos fornecidos; 
10.3 Pagar o valor devido no prazo avençado;  
10.4 Entregar, antes de realizar os serviços, Documento Oficial, devidamente autorizado, contendo todos os dados 
necessários com identificação do veículo, tais como: marca, modelo, chassis, ano, placa, órgão responsável e os 
defeitos relatados pelo condutor. 
10.5 A aprovação como serviços similares e o somatório deverão, necessariamente, ser realizados por um técnico do 
Município, devidamente designado, que será o responsável pela fiscalização do contrato e pela aprovação neste caso. 
10.6 O servidor técnico responsável deverá controlar as condições dos veículos da frota, bem como registrar a 
quilometragem, avarias, data e horário do encaminhamento além do check list da presença dos principais 
equipamentos e dispositivos fáceis de serem removidos. 
10.7 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas deste termo 
de referência e dos termos de sua proposta; 
10.8 Acompanhar a execução dos serviços e avaliar a sua qualidade, sem prejuízo da responsabilidade da Contratada, 
podendo rejeitá-los, mediante justificativa.  
10.9 Fornecer as instruções necessárias para execução dos serviços e cumprir com os pagamentos nas condições dos 
preços pactuados.  
10.10 Proceder a mais ampla fiscalização sobre o fiel cumprimento do objeto deste instrumento, sem prejuízo da 
responsabilidade da contratada.  
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10.11 Indicar os responsáveis pela fiscalização e acompanhamento da entrega do material e execução dos serviços. 
10.12 A CONTRATANTE deverá, a seu critério, e através de servidor da SEMED ou de pessoas previamente 
designadas, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização das entregas. 
10.13 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as 

determinações deste Termo;  

10.14 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, por servidor especialmente designado, anotando 

em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

10.15 Rejeitar, no todo ou em parte, dos produtos fora da especificação ou com problemas; os serviços inadequados 
ou peças defeituosas, solicitando que o serviço seja refeito às expensas da Contratada;  
10.16 Efetuar o pagamento nas condições pactuadas. 

10.17 Comunicar à Contratada a constatação de falhas, vícios, inadequações, defeitos ou imperfeições nos serviços 
realizados nos veículos assim como a verificação de descumprimento de qualquer condição estabelecida neste Edital;  
10.18 Atestar a fatura emitida pela Contratada, desde que emitidas em conformidade com o serviço executado nos 
veículos aprovados pela Fiscalização e obedecidas as condições estabelecidas neste Edital e Nota de Empenho;  
10.19 Efetuar o pagamento da fatura dos serviços realizados nos prazos e condições estabelecidos em contrato e de 
acordo com a legislação vigente.  
10.20 Encaminhar solicitação de orçamento à contratada, com relação estimada de serviços a serem fornecidos ou o 
próprio veículos para elaboração de orçamento prévio;  
10.21 Notificar a Contratada, por intermédio do fiscal do contrato, no caso de ocorrências com a prestação de serviços;  
10.22 Aprovar o orçamento elaborado pela Contratada antes da execução dos serviços;  
10.23 Analisar e autorizar a prorrogação de prazo solicitado pela Contratada;  
10.24 A falta de fiscalização não eximirá a Contratada de suas responsabilidades contratuais, nem significará aceitação 
tácita por parte da Contratante; 
10.25 Notificar a contratada sempre que serviços no período de garantia, apresentarem defeitos.  
 

11. PENALIDADES 
11.1 A Contratada estará sujeita às penalidades abaixo estipuladas, que só deixarão de ser aplicadas nas seguintes 
hipóteses:  
11.1.1 Comprovação, pela Contratada, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento contratual;  
11.1.2 Manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis ao Contratante. 
11.2 No caso de atraso injustificado, assim considerado a inexecução parcial ou a inexecução total da obrigação, com 
fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº. 8.666, de 21/06/1993, a contratada ficará sujeita, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:  
11.2.1 Advertência;  
11.2.2 Multa de 2  a 10 % do valor do contrato caso ocorra: Descumpridos os prazos contratuais ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; Inexecução total da obrigação assumida;  
11.2.3 Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o Contratante pelo 
prazo de até dois (2) anos. 
11.3. Se qualquer um dos motivos ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente 
justificado e aceito pelo Contratante, a Contratada ficará isenta das penalidades supramencionadas. 
11.4 A multa, citada acima, será recolhida diretamente ao Contratante, no prazo máximo de quinze (15) dias corridos 
contados do recebimento da notificação; ou descontada dos pagamentos. 
11.5 Com fundamento no art. 7º da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, e no art. 28 do Decreto nº. 5.450, de 31/05/2005, 
ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada no 
SICAF, pelo prazo de até cinco (5) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e 
multa, a licitante e a adjudicatária que:  
11.5.1 não assinar contrato quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;  
11.5.2 deixar de entregar documentação exigida neste Edital;  
11.5.3 apresentar documentação falsa;  
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11.5.4 ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  
11.5.5 não mantiver a proposta;  
11.5.6 falhar ou fraudar na execução do contrato;  
11.5.7 comportar-se de modo inidôneo;  
11.5.8 fizer declaração falsa;  
11.5.9 cometer fraude fiscal. 
11.6 As sanções de multa poderão ser aplicadas à contratada junto com as de advertência, suspensão temporária 
para licitar e contratar com o Contratante, e impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios. 
11.7 Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei  
nº. 8.666, de 21/06/1993, observados os prazos ali fixados. 
 
12. PAGAMENTO 
12.1 O pagamento dar-se-á em até o 30º (trigésimo) dias após a entrega dos serviços, mediante a apresentação da 
Nota Fiscal devidamente atestada por servidor responsável.  
12.2 O item anterior está condicionado, mediante a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo servidor 
responsável pelo recebimento do serviço e conferência de quantidade e  descrição 
12.3 Na hipótese de emissão de Nota de Empenho,  Ordem de Entrega ou documento equivalente para entrega, o 
prazo estabelecido para pagamento será contado da entrega.  
12.4 Em caso de irregularidade(s) no(s) item(ns) do(s) objeto(s) entregue(s) e/ou na documentação fiscal, o prazo de 
pagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização (ões). 
12.5 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser 
efetuado no primeiro dia útil subsequente. 
12.6 O Fornecedor deverá juntar à sua Nota Fiscal, as certidões de regularidade fiscal que lhe foram exigidas na 
habilitação para participação desta licitação. 
12.7 A Contratada deverá apresentar, para pagamento, a Nota Fiscal correspondente ao fornecimento do serviço, na 
unidade administrativa responsável pelo acompanhamento e gestão do contrato para atesto com todas as certidões 
valida exigidas por lei, inclusive trabalhista (CNDT) todas legível e sem rasuras. 
 
13. GARANTIA DOS SERVIÇOS  
13.1 A contratada se compromete a oferecer os seguintes prazos de garantia:  
13.1.1 Manutenção corretiva e preventiva: 90 (noventa) dias ou 5.000 (cinco mil) quilômetros, prevalecendo o que 
ocorrer por último;  
13.1.2 Lanternagem e pintura: 01 (um) ano;  
13.1.3 Retífica de motores: 06 (seis) meses ou 15.000 (quinze mil) km, prevalecendo o que ocorrer por último.  
13.1.4 Manutenção de Ar-condicionado: 90 (noventa) dias ou 5.000 (cinco mil) quilômetros, prevalecendo o que correr 
por último;  
13.2 Na entrega do veículo, a Contratada deverá fornecer o Certificado de Garantia através de documento próprio ou 
anotação (impressa ou carimbada) na 2ª via da Nota Fiscal;  
13.3 Ocorrendo defeito durante o período de garantia, a Contratada será comunicada por escrito e deverá providenciar 
o reparo no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da notificação, sem qualquer ônus para a Contratante;  
 
 
 
14. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
14.1 A fiscalização do fornecimento do objeto será exercida por servidor nomeado pelo Contratante, Conforme previsto 
nos artigos 67 e 73, ambos da Lei nº 8.666/93;  
14.2 Ao Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os itens fornecidos em desacordo com o 
estabelecido;  
14.3 A fiscalização exercida pelo Contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da Contratada pela completa 
e perfeita execução dos itens deste Termo de Referência. 
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14.4 Caberá ao fiscal do contrato notificar a Contratada quando constatada alguma irregularidade na execução do 
contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;  
14.5 As decisões e providências que ultrapassem a competência do fiscal do contrato deverão ser levadas à SEMED 
para adoção das medidas necessárias;  
14.6 A Contratada deverá indicar formalmente um preposto com competência para tomar decisões em assuntos 
relacionados à execução do contrato, especialmente no cumprimento das determinações do fiscal do contrato;  
14.7 Cabe à Contratada atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização, não implicando a atividade da 
fiscalização em qualquer exclusão ou redução de responsabilidades da Contratada, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade praticada na execução do contrato  
14.8 A fiscalização rejeitará no todo ou em parte os serviços executados em desacordo com o Contrato;  
14.9 O fiscal do contrato é o responsável pelo ateste das Notas Fiscais originadas em decorrência da relação contratual;  
14.10 Após o recebimento das Notas Fiscais, o fiscal do contrato terá o prazo de 02 (dois) dias úteis para realizar o 
ateste das notas fiscais e encaminhá-las para o pagamento.  
 

15. GARANTIA  
15.1 Os serviços terão garantia de 90(noventa) dias, e as peças de 180(cento e oitenta) dias.  
 
16. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1 A classificação orçamentária correrá através de informações fornecidas de conformidade com o orçamento do 
ano de 2020 logo depois de tomadas as providências pelos setores competentes. 

 
17. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  
17.1 O valor total estimado é de R$ 168.755,95(cento e sessenta e oito  mil setecentos e cinquenta e cinco  reais 
noventa e cinco centavos). 

 
18. DISPOSIÇÕES GERAIS 
18.1 A responsabilidade pela Contratação dos objetos do presente certame será da Secretaria Municipal de Educação 
e Desporto – SEMED. 
18.2 A CONTRATADA não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar o objeto deste processo. 
 

Belterra, 10 de janeiro de 2020 
  _________________                     

Dimaima Nayara de Sousa Moura 
Secretária Municipal de Educação 

Decreto n°239/2018 
 
 

________________________________ 
Maria Cristina Nunes da Cunha 

Chefe de Logística e Manutenção 
Portaria n° 038/2019 SEMED/DESPES 

 
ANEXO II 

MINUTA -CONTRATONº. /ANO 
 

INSTRUMENTO DE CONTRATO NOS TERMOSDOPREGÃO
 Nº. 
 ,QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIODEBELTERRA,ATRAVÉS DASECRETARIA  
MUNICIPAL DE 
 EO , 
COMOABAIXO MELHORSEDECLARA: 
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Instrumento de Contrato Administrativo, que entre si celebram, de um lado o Município de BELTERRA atravésda SECRETARIA 
MUNICIPAL DE, pessoa jurídica de direito publico,com sede na , neste ato representada  por suatitular aSrª
 ,brasileira, 
 , titular do RG n° e CPF n°  , residente e domiciliada na 
 , denominada simplesmente CONTRATANTE, de outro o 
 ,portador do RG nº eCPF/MFnº , residente e domiciliado 
 ,n° , Bairro , doravante denominado CONTRATADO,na conformidade das Cláusulas 
e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA I - Do Objeto 

1.1O presente instrumento tem por objeto  REGISTRO DE PREÇO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE LANCHAS 

E AUTOMÓVEIS LEVES E PESADOS QUE COMPÕEM A FROTA DA SEMED. 

CLÁUSULA II - Do Preço e das Condições de Pagamento 

2.1º O preço ajustado para execução do presente contrato é o valor de R$ . O pagamento será em moeda corrente do País 
até 30 dias a contar da certificação de que o produto ou serviço foi aceito, onde a nota fiscal será atestada pelo responsável do 
departamento recebedor competente. 
CLÁUSULA III - Da Vigência 
3.1 será de xxxxx a xxxxxxx,  
CLÁUSULA IV- Da Entrega 
4.1 O prazo de fornecimento será imediato, de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Educação, através de 
requisição expedida pelocontratante. 
4.2 Asuspensão de entrega do produto somente poderá ocorrer nos termos do Art.78,XV da lei8.666/93. 
4.3 A entrega do produto deverá ser realizada dentro da zona urbana do Município de Belterra, de acordo com oTermo de 

Referência.  

CLAUSULA V- RESERVA DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

5.1As despesas correrão a conta dos recursos consignados no Orçamento Público, cujo programa de trabalho e elemento de 
Despesa constará na Respectiva nota de empenho: 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
A classificação orçamentária por onde correrá a despesa da contratação correrá pela indicação e reserva orçamentário do órgão 
contratante 
CLÁUSULA VI - Do Reajustamento de Preço 
6.1CONTRATANTE E CONTRATADO acordam que os preços consignados na proposta ficarão irreajustáveis salvo para 
restabelecimento do equilíbrio econômico e nos termos da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA VII - Das Obrigações 
7.1 DACONTRATADA 
7.1.2 Fornecer os produtos/serviços noprazoprevisto; 
7.1.3 Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na licitação; 
7.1.4Substituir os produtos quando necessário, sem ônus para a CONTRATANTE; 
7.1.5Responder por todos os ônus referentes à entrega dos produtos ora contratados, desde os salários do pessoal, como também 
os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e Comerciais,que venham a incidir sobre o presente Contrato;  
7.1.6Não transferir a outrem,no todo ou em parte,a execução do contrato,sem a prévia e expressa anuência da CONTRATANTE. 
7.1.7 Responsabilizar-se pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer 
despesas referentes aos produtos, inclusive licença em repartições públicas, registros, publicações e autenticações do Contrato e 
dos documentos a ele relativos,se necessário. 
7.1.8 Será considerada recusa formal da contratada a não entrega do objeto no prazo estabelecido, salvo por motivos de força 
maior ou caso fortuito, assim reconhecido pela contratante; 
7.2 DOCONTRATANTE 
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7.2.1 Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento; 
7.2.2 Acompanhar e supervisionar a perfeita execução do objeto ora contratado   na   forma   da   Lei 8.666/93.   
CLÁUSULA VIII - Da Rescisão Contratual: 
8.1Este Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela contratante, ou bilateralmente, atendidas sempre a conveniência 
administrativa e quando ocorrer situações previstas no Art. 78 e 79 da Lei Nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
CLAUSULA IX – Da Alteração Contratual: 
9.1Caso haja necessidade de alteração no Contrato, com acréscimos ou supressões em seu objeto, o mesmo poderá ser alterado 
com base no dispositivo legal constante no artigo 65, incisos e alíneas §1° ao 8°, todos da Lei 8.666/93. 
CLÁUSULA X- Das penalidade: 
10.1 Advertência 
10.2 Multa variável de 2% a 10% do valor do contrato, de acordo com o grau de inadimplemento, a critério da gestora do contrato 
. 
10.3 Suspensão temporária de particular em licitação e inadimplemento do contrato com a administração por prazo não superior 
a 02 (dois)anos. 
10.4Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Municipal, enquanto durarem os motivos 
determinados da punição    ou     até     que     seja     promovida     a     sua     reabilitação     perante     oMunicipio     de     Belterra-
PA.     
CLÁUSULA XI – Norma Aplicada: 
11.1Aplica-se o presente Contrato as disposições constantes na Lei Federal 10.520/2002, Lei Federal 8.666/93 e demais 
alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA XII – Vinculação ao Edital 
12.1Aplica-se o presente Contrato as regras estabelecidas no edital do Pregão Presencial Nº 002/2020 
13.1 Fica eleito o foro da Comarca de Santarém, para dirimir os conflitos oriundos do presente instrumento, quando não puderem 
ser dirimidos pela Prefeitura Municipal ou pela Secretaria gestora doContrato. 
E, por estarem em pleno acordo, CONTRATANTE e CONTRATADO, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor, 
juntamente com 02 (duas) testemunhas para que produza efeitos legais. 
 
Belterra, de de2020. 
 
 

CONTRATANTE  CONTRATADO 

 
TESTEMUNHAS: 

 

_______________________________ 

_______________________________ 

 

 

 

 

 

 

                                                                                         ANEXO III 

 
CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 

 
 

 

Data: 

Edital do Pregãonº:  
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À (EntidadedeLicitação)  
 
 

Prezados Senhores, 
 

 
(nomeda empresa) , CNPJ/MF n.º , sediada

 (endereço completo) , tendo examinado o Edital,vem apresentar a 
presente proposta para o fornecimento      de 
 Em 
conformidade com o Edital mencionado. 
Outrossim, declara que: 
 

a) Está apresentando proposta para o(s)seguinte(s)Item(ns): (indicaro(s)Item[ns]) ; 
 

b) Sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo licitatório, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências. 
 

c) Que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação, com os documentos devidamente atualizados na forma 
da legislação vigente, que se encontram dentro do Invólucro de nº. 02 – Documentos de Habilitação, em conformidade com o 
inciso VII, Art. 4º da Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, para participação no Pregão de nº. 
 
Esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, observada as condições do Edital. 
 
 
Localidade, de de . 
 
 
 
 

 (assinatura)  
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Data: 
Edital do Pregão nº: 
À (Entidade deLicitação)_  

 

 

ANEXO IV 
CARTA PROPOSTA DA 

LICITANTE 

 

Prezados Senhores, 
 

Tendo examinado o Edital, nós, abaixo-assinados, apresentamos a presente proposta para fornecimento dos itens indicados 
no Termo de Referência – Anexo I, de conformidade com o Edital mencionado, pelo valor total de(preço da proposta em 
número e por    extenso ), já inclusos todos os custos, lucros e encargos fiscais. Outrossim, declaramosque: 
a) Que temos pleno conhecimento e aceitamos todas as condições do Edital assim como para contratação; 
b) Nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, vierem a ser ofertados por meio de lances verbais 
estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, produtos, serviços, encargos 
sociais, trabalhistas,seguros,lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos; 
c) Garantimos que os produtos serão substituídos, sem ônus para a Entidade de Licitação, caso não estejam de acordo com 
as especificações e padrões de qualidade exigidos; 
d) Caso sejamos contratados, seremos responsáveis por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao patrimônio 
da Entidade de Licitação, durante o fornecimento dos bens, reparando, às nossas custas, os mesmos, sem que nos caiba 
nenhuma indenização por parte da Entidade de Licitação. 
Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos: 
e) A efetuar o completo fornecimento dos bens no prazo previsto no Edital, contado a partir da data da assinatura do termo 
de Contrato ou da comunicação emitida pelaCONTRATANTE; 
f) Em manter a validade desta proposta por um período de 60(sessenta)dias,contado a partir da data final prevista para sua 

entrega; 
g) Até que o contrato seja assinado, que esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte,observada as condições 
do Edital. 

 

Localidade, de de 2020. 
(assinatura)_ 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF/88 
 

(Em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e na Lei n° 9.854 de 7/10/99, 
regulamentado pelo Decreto n° 4.358 de 05/09/02) 
Data: 
Edital do Pregão nº: 

 
 

À (Entidade de Licitação)_  

PrezadosSenhores, 

(nome da empresa), CNPJ/MF n.º, sediada(endereço completo), declara, sob as penas da lei, que não mantém em seu 
quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, 
não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz,a partir de 
14(quatorze) anos. 

 
 

Localidade,de de  
 
 

(assinatura)  
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ANEXO VI 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA, 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA EQUIPARADA 

 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . ., inscrita no CNPJ no . . . .. . . . , por intermédio de seu representante legal, 
o(a) Sr.(a.) .. . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . ., portador(a) da Carteira de Identidade nº . . . . . . . . . . . . . . e do CPF no............................................. , 
DECLARA, 
para fins do disposto no item 7 – Condições para Participação do Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 
penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme Art. 18A da Lei Complementar Federal N.º 123, de 14/12/2006 e 
Lei Complementar Federal nº 128, de 19/12/2008; 
( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
( )COOPERATIVA, equiparadas no art. 34 da Lei nº 11.488/07, conforme Lei n.º 5.764, de 16 de dezembro de 1971, 
posteriormente alterado pela Lei n.º 6.981, de 30 de março de 1982, que não tenham aferido faturamento superior a R$ 
3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), conforme art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006. 

 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do 
artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
(data) 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
(representante legal) 

 
Obs:Adeclaraçãoacimadeveráseassinaladacom“X”,ratificando-seacondiçãojurídicadaempresa 

licitante. 
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ANEXO VII 
DECLARAÇÃO DE QUALIDADE E RESPONSABILIDADE DO PRODUTO OFERTADO 

 
 (empresa) CNPJ/MF  , situadaà , por 
meio de seu representante legal ao final assinado, declara assumir inteira responsabilidade de prestar o produto ofertado 
descrito em nossa proposta de preços ao PregãoPresencialnº. . 

 

Declaramos ainda, que por motivo de força maior e caso fortuito, ou ausência de culpa de nossa parte, devidamente 
comprovada, em fornecer o produto ofertado, submeteremos a apreciação do Setor competente, novo produto igual ou 
equivalente, atendendo aos preços contatados, desde que aceito pela Administração.Por derradeiro, que pelo 
descumprimento total ou parcial da execução do objeto do Pregão, suportaremos todas as conseqüências legais, inclusive 
com a inexecução do Contrato. 

 

 
Localidade, de de . 

 
 
 

 
Representante. 
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ANEXO VIII 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
 
Data: 
Edital do Pregão nº: 002/2020 
À _____(Entidade de Licitação)____ 
 
 
 
Prezados Senhores, 
 
 
_____(nome e qualificação do representante)_____, como representante devidamente constituído da empresa _(nome da 
empresa/CNPJ)________, sito a __________________, doravante denominado Licitante, para os fins disposto no item ________ do Edital 
______________________, DECLARA, sob as penas da lei, em especial ao art. 299 do Código Penal Brasileiro que: 
 
a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela empresa ____(nome da empresa / CNPJ)________, e que o conteúdo da 
referida proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 
potencial ou de fato do certame em referência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
b) a intenção de apresentação da proposta, não foi informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
certame, por qualquer meio ou qualquer pessoa; 
 
c) que não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato, no que diz 
respeito a participação ou não no presente certame; 
 
d) que o conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente comunicado ou discutido com qualquer outro 
participante potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto do referido certame; 
 
e) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente informado ou discutido com qualquer integrante da 
Equipe de Apoio, com o Pregoeira ou representante ou funcionário da Secretaria Responsável pela licitação, antes da abertura oficial das 
propostas; 
 
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 
 
 
 
Localidade, ___ de _____________ de 2020. 
 
___(assinatura)___ 
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ANEXO IX 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PREGÃO PRESENCIAL Nº 

 
Aos xxxxxxx dias do mês de xxxxxxx do ano de dois mil e ............, o MUNICÍPIO DE BELTERRA, neste ato representada(o) 

por sua autoridade maior pela(o) xxxxxxxx Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxx, portadora da Carteira de Identidade nº XXXXXXXX, 

expedida pela XXX/XX, inscrito no CPF/MF sob o número XXXXXXXX-XX, residente nesta Cidade, resolve Registrar os Preços 

para seleção de proposta mais vantajosa para futura e eventual , conforme especificações e condições constantes deste Edital 

e seus Anexos, em face da classificação das propostas apresentadas pelas empresas, abaixo qualificadas, no Pregão PARA 

REGISTRO DE PREÇOS nº 002/2020 , regido pela Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, e do Decreto Federal Nº 3.555/00, 

consubstanciando com o Decreto n.º 7.892/2013 com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 

posteriores, nos termos consubstanciando os art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e demais 

legislação correlata. 

 
CONTRATADA: (nome da empresa), inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ nºxxxxxxxxxxx, 

sediada na xxxxxxxxxxxxx, neste ato representado pelo seu xxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxx, nacionalidade 

XXXXXXX, estado civil, Portador da Carteira de Identidade nº xxxxxx, expedida pela x/xx, CPF nºxxxxxx, 

residente e domiciliado naxxxxxxxxxxxxxxxxxx; 

 
 

1 – DO OBJETO 

1.1Registro de Preços para seleção de proposta mais vantajosa para futura e REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 

EVENTUAL A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE LANCHAS E AUTOMÓVEIS LEVES E PESADOS QUE 

COMPÕEM A FROTA DA SEMED, ,conforme especificações e condições constantes deste Edital e seus Anexos do Pregão 

Presencial nº 002/2020, e proposta da licitante vencedora, todos partes integrantes deste instrumento, como se nele transcritos 

estivessem. 

 

I

t

e 

m 

 
ESPECIFICAÇÃO 

Unidad 
e 

Qua

n t. 

Classificação por 

Empresa 

Valor Valor 

Unitá

ri o 

 

Total 

1       

2 – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura. 

2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o MUNICÍPIO DE BELTERRA não será obrigado a firmar 

as aquisições que dele poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência da prestação  dos serviços 

em igualdade de condições. 

 
3 – DO PRAZO DE ENTREGA 
3.1 O licitante vencedor deve entregar o produto a ele adjudicado conforme programação e solicitação feita pelo Departamento 

de Compras; 
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3.1.1O fornecimento deverá ser feito após o recebimento da solicitação emitida pelo departamento de compras.  

3.2Os produtos deverão ser entregues livre de frete e descarga, na Secretaria de Administração. 

3.3A aquisição e entrega do Produto Registrado será autorizada pelo Município, por intermédio de documento denominado 

“requisição de Compra”. 

 
4 – DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS  
4.1 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis. 

 
5 – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1 Em observação as recomendações do Tribunal de Conta s da União, a autorização de adesão de outros órgãos e 

entidades a presente Ata de Registro de Preços,ocorrerá mediante as seguintes condições: 

a) anuência formal do Órgão Gerenciador; 
b) autorização de adesão somente ocorrerá até 100% dos itens registrados em Ata (§3ºdoart.8º,do 

Decreto3.931/2001);os órgãos autorizados(“carona”)não poderão adequar o objeto pretendido à Ata,alterando especificações, 

características, periodicidade, frequência na execução, prazos de recebimento, quantitativos, métodos, etc., por mínimas que 

possam parecer, para sanear suas necessidades;e em caso de autorização de“Adesão”o Órgão Gerenciador disponibilizar á cópia do 

Edital,daAta,e da proposta do licitante. 

 
6 – DAS ATRIBUIÇÕES/ OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

6.1 Caberá ao MUNICÍPIO a prática de todos os atos de controle e administração do SRP, eainda: 
a) Realizar os procedimentos de assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes 
 
b) Providenciar a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da 
Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes do 
Processo; 
c) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais atualizações dos preços registrados e a aplicação de penalidades 
por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; 
d) Recusar qualquer item fora das especificações estabelecidas no Termo de Referência; 
e) Verificar a regularidade dos recolhimentos dos encargos sociais e trabalhistas antes de cada pagamento; 

f) Rejeitar,no todo ou em parte,os produtos entregues,pela licitante vencedora,fora das especificações do Termo de 
Referência; 

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados nesta Ata; 

h) Aplicar as sanções regulamentares e contratuais,se necessário; 

i) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitantevencedora; 

j) Comunicar à licitante vencedora as eventuais irregularidades observadas na execução dos itens para adoção 
das providências saneadoras; 

k) Fiscalizar a execução dos itens,podendo sustar,recusar,solicitar fazer ou desfazer qualquer serviço que não 
esteja de acordo com as condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 

 
7 – ATRIBUIÇÕES/ OBRIGAÇÕES DASECRETARIA/ORGÃOS PARTICIPANTES 

7.1 Caberá aos órgãos participantes indicar o gestor da ata, ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei nº 

8.666, de1993, compete: 

a) Promover consulta prévia junto a Secretaria da Administração (Dpto de Licitações), quando da necessidade de contratação, 

a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, 

posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, 

sobretudo quanto aos valores praticados, informando a Secretaria da Administração eventual desvantagem, quanto à sua 
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utilização; 
 
c)Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações 

assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento das obrigações assumidas; 

d) Informar a Secretaria da Administração, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições 

estabelecidas no edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega dos equipamentos e a recusa 

do mesmo,se for o caso,em receber a Nota de Empenho; 

e)A Secretaria participante do registro de preços deverão, quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão 

gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este proceda à indicação do fornecedor e respectivos preços 

aserempraticados. 

f)Proceder ao ato de recebimento dos serviços, podendo sustar, recusar, solicitar fazer ou  desfazer qualquer execução que 

não esteja de acordo com as condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência, bem como efetuar os pagamento 

na forma e nos prazos estabelecidos. 

8– DAS OBRIGAÇÕESDAS EMPRESAS 
8.1 - Constituem obrigações das empresas: 
Dar cumprimento integral ao estabelecido no Termo de Referência, Edital do Pregão Presencial nº 002/2020 – Registro de 
Preço e à sua proposta e nesta Ata; 
Cumprir as disposições constantes do Termo de Referência, bem como os prazos e as condições da aquisição; À Dar garantia 
para o item, conforme estabelecido no Termo de Referência; 
À Substituir o item que se encontra com vício, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data da notificação, 
em perfeitas condições de funcionamento, observando, fielmente, a conformidade de suas características com as previstas no 
Termo de Referência; 
À Responder por todos os ônus referentes ao item, desde o transporte, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, 
comerciais, fiscais e salários dos seus empregados; 
À Responder pelos danos de qualquer natureza que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou servidores municipais, em 
razão de acidentes, ou de ação, ou de omissão dolosa ou culposa de seus empregados; 
À Obter todo e qualquer tipo de licença junto aos Órgãos Fiscalizadores para o perfeito fornecimento dos itens, sem ônus 
adicionais para o Município. 
À Indicar um preposto a quem a fiscalização se reportará de forma ágil, bem como organizar e coordenar os fornecimentos sob 
sua responsabilidade. 
À Prestar os esclarecimentos solicitados, bem como comunicar toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada na 
aquisição do objeto; 
À Observar o cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal; 
9–DO PAGAMENTO 
- O pagamento será efetuado,por meio de Ordem Bancária,para crédito em conta corrente da licitante vencedora,até 
30 (tritna) dias, após a entrega do objeto, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura discriminativa, devidamente atestada, 
acompanhada dos comprovantes impressos de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 
Prova de Regularidade com a Fazenda Federal deverá ser feita através de Certidão conjunta de dívida relativo a tributos 
Federais e Dívida Ativa daUnião. 
- Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção pelo Fornecedor e 
haverá,em decorrência,suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado. 
10- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRODEPREÇOS. 
- O Proponente terá o seu registro de preço cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado 
o contraditório e ampla defesa: 
10.1.1- A pedido, quando: 
a) Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; 
b) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos 
insumos que compõem o custodo material. 
10.1.2- Por iniciativa do MUNICÍPIO,quando: 
a) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
b) Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida noprocesso licitatório; 
c) Por razões de interesse público, devidamente motivadase justificadas; 
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d) Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registrode Preço; 
e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preço, sem 
justificativa aceitável; 
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou 
nos pedidos dela decorrentes. 
- Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o MUNICÍPIO fará o devido apostilamento na Ata de Registro de 
Preço e informará aos Proponentes a nova ordem de registro. 
 
11–DA GARANTIA 
11.1-A garantia do objeto consiste na prestação, pela empresa contratada, de todas as obrigações previstas na Lei nº 8.078, de 
11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 
12– DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
- A conformidade do objeto, a ser prestado deverá ser verificada conjuntamente com o documento da proponente que 
contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no processo, informando as respectivas quantidades 
eespecificaçõestécnicas. 

- A presença da Fiscalização não elide nem diminui a responsabilidadeda contratada. 
- Será impugnado pela Fiscalização os serviços que não satisfaçam às condições do presenteTermo de Referência. 
- Ficará a proponente obrigada a restituir o item impugnado até 02 (dois) dias após o recebimento de documento de 
advertência, correndo, por sua conta exclusiva, a despesa decorrente dessa providência. 
13- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

- Recusando-se o adjudicatário a assinar a ata de registro de preços no prazo estabelecido no item 12.1.2 ou não comprovando as 
condições de habilitação, estará sujeito às seguintes sanções,assegurado o direito de ampla defesa: 
a) multa de 20 % (vinte por cento) do valor de sua proposição de preços ;e 
b) impedimento em licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE BELTERRA - PA e o descredenciamento do seu Cadastro de Fornecedores pelo 
prazo de 02 (dois)anos. 

- Pelo inadimplemento total ou parcial da Ata, independentemente de rescisão, a CONTRATADA ficará sujeita, a critério do MUNICÍPIO, 
àsseguintes penalidades: 

a) Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução parcial da ata, incidindo sobre o valor do saldo do mesmo, na ocasião. 

b) Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução total da ata, incidindo sobre o valor total domesmo. 

c) Pelo não atendimento de qualquer ordem, dentro d o prazo estabelecido, ficará a CONTRATADA sujeita à multade 
 5% (cinco por cento) do valor total da fatura do mês de origem da irregularidade, a ser descontada no primeiro pagamento subsequente à 
infração. 

d) Pela inexecução total ou parcial do disposto nesta Ata e/ou seus anexos, ou por imperícia, poderá ser rescindida a contratação, ficando 
a CONTRATADA impedida de participar de licitações realizadas pelo MUNICÍPIO, pelo período de 02 (dois) anos, sem prejuízo do disposto 
nos demais subitensdeste item. 

e) As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas em conjunto com o disposto na Lei8.666/93 e demais legislações 
pertinentes. 

f) As multas previstas neste item, não terão caráter compensatório, mas meramente moratório e o pagamento delas não exime a 
CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato viera a carretar. 
13.3.A aplicação das sanções previstas neste item não exclui a possibilidade de aplicação das outras sanções previstas em edital, inclusive 
responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causados à Administração. 
14– DADOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA 
- As despesas decorrentes da aquisição, objeto desta Ata, correrão a conta dos recursos consignados no Orçamento do Município, para o 
exercício de 2020, cujo programa de trabalho e elemento de Despesa específico constará da respectiva Nota de Empenho. 
 
15– DOFORO 
- É competente o Foro da Comarca de Santarém-PA, para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente Ata de Registro 
dePreços. 
 
Belterra-PA, ___ de _____ de 2020.  
 

DIMAIMA NAYARA DE SOUSA MOURA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

DESPORTO 
GERENCIADOR 

________________ 
FORNECEDOR 

 
 
TESTEMUNHAS: 01 ________________________________________ 
02: ___ 
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